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BRASÍLIA E SÃO PAULO

O governo editou ontem uma
medida provisória com au-
mento de tributo e redução
de incentivos e anunciou a fle-
xibilização das regras do pro-
grama de parcelamento de
impostos para aumentar a
adesão das empresas. Algu-
mas medidas sofreram fortes
críticas.

A MP enviada ao Congresso
aumenta de 15% para 18% a
alíquota de Imposto de Renda
cobrada na distribuição de ju-
ros sobre capital próprio (JCP)
a titulares, sócios ou acionistas
das empresas. A medida faz par-
te do pacote de aumento de re-
ceitas anunciado em meados de
setembro. A mudança na alíquo-
ta deve reforçar o caixa em R$
1,1 bilhão em 2016.

Na MP, está ainda a redução
de benefícios no pagamento de
PIS/Cofins pela indústria quími-
ca, mudança que renderá ao go-
verno outros R$ 800 milhões
no ano que vem. Em resposta,
representantes do setor quími-
co alertam para o risco de a in-
dústria enfrentar aquela que es-
tá sendo chamada de “tempesta-
de perfeita”.

A MP afeta principalmente a
petroquímica Braskem, mas os
efeitos da redução dos incenti-

vos se estenderão de forma dire-
ta por uma cadeia formada por
50 empresas. É o caso de gran-
des indústrias, como Basf e Oxi-
teno, responsáveis pela produ-
ção de insumos químicos utili-
zados por outras indústrias do
País. “Acreditamos que é um ab-
surdo encerrar um incentivo
concedido há tão pouco tempo
após negociação de anos com o
governo”, diz o diretor executi-
vo da Associação Brasileira da
Indústria de Álcalis, Cloro e De-
rivados (Abiclor), Martim Afon-
so Penna.

Lei do Bem. A MP suspende,
para 2016, a permissão dada às
empresas de excluir do lucro
líquido, na determinação do lu-
cro real e da base de cálculo da
CSLL, porcentuais gastos com
pesquisa tecnológica e desen-
volvimento de inovação tecno-
lógica. Em reação à medida, no-
ve associações empresariais li-
gadas à pesquisa e desenvolvi-
mento emitiram ontem um ma-
nifesto de repúdio ao fim do in-
centivo fiscal à inovação.

As entidades lembraram que
a chamada “Lei do Bem”, criada
no governo Lula, foi essencial
para que o País atraísse 15 cen-
tros globais de pesquisa de mul-
tinacionais em quatro anos.

“Os executivos das multina-

cionais negociaram com a ma-
triz das empresas recursos para
investir em centro de pesquisa
e desenvolvimento no País,
apontando a Lei do Bem como
um dos maiores incentivos fis-
cais. São projetos de pesquisa
para oito, dez anos. A interrup-
ção abrupta do benefício passa
uma imagem negativa do País e
deve afugentar investimentos”,

disse Naldo Dantas, secretário
executivo da Associação Nacio-
nal de Pesquisa e Desenvolvi-
mento das Empresas Inovado-
ras (Anpei), entidade cujos as-
sociados investem cerca de R$
10 bilhões em inovação por ano.

Mudança no Prorelit. Com bai-
xa adesão das empresas, a Recei-
ta Federal flexibilizou ontem

por meio de portaria pontos do
Programa de Redução de Lití-
gios Tributários (Prorelit), que
parcela dívidas com o governo.
Foi reduzida a parcela a ser paga
em dinheiro e o valor passou a
poder ser dividido em até três
vezes. Manteve, porém, a previ-
são de arrecadar R$ 10 bilhões
neste ano com o programa por-
que há expectativa de que, com

uma parcela menor a ser paga
em dinheiro, mais empresas
participem.

“Esperamos que a adesão se-
ja maior”, disse o coordenador-
geral de Arrecadação e Cobran-
ça da Receita Federal, João Pau-
lo Martins da Silva. Se a arreca-
dação for menor, a diferença po-
derá ser descontada do resulta-
do de superávit primário previs-
to para 2015.

Pela regra anterior, para ade-
rir ao programa, o contribuinte
teria de pagar 43% de dívidas tri-
butárias, e o restante poderia
ser quitado utilizando prejuízo
fiscal – uma espécie de crédito
tributário. O prazo acabaria no
fim de setembro.

Baixa adesão. As empresas re-
clamaram que não tinham esse
valor disponível e a entrada no
programa, de acordo com Silva,
ficou bem abaixo do esperado
pela Receita. “Por isso propuse-
mos essa alteração.”

Com o pagamento abaixo do
esperado, o governo decidiu
prorrogar o prazo de adesão ao
programa até o fim de outubro e
reduzir significativamente a
parcela a ser paga em dinheiro.
O contribuinte que optar por fa-
zer o pagamento em outubro te-
rá de entregar 30% do total do
débito e poderá quitar a dívida
com 70% de prejuízo fiscal.
Quem quiser, poderá dividir o
montante devido em duas ve-
zes iguais, mas terá que pagar
em dinheiro 33% da dívida. Para
dividir em três vezes, será neces-
sário pagar 36% da dívida em es-
pécie. “Ficou mais benéfico pa-
ra o contribuinte”, diz.

Ele afirma que o Prorelit é um
programa para a redução de lití-
gios e permanecem as obrigato-
riedades da medida anterior: só
podem ser inscritos débitos
que estão sendo questionados
administrativamente ou judi-
cialmente e, para aderir, o con-
tribuinte tem que desistir da
ação. /LORENNA RODRIGUES, LUCI
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Segmento. Braskem será afetada com redução de incentivos

PRESTE ATENÇÃO

Suspensão da
Lei do Bem
provoca críticas
MP editada ontem aumenta alíquota cobrada na distribuição de
juros sobre capital próprio e corta incentivos à pesquisa tecnológica

Agricultura pede
nova fonte de
financiamento

Associação
critica tributos
a dividendos

1.Alíquota de Imposto de
Renda cobrada na distribui-
ção de juros sobre capital

próprio a titulares, sócios ou acio-
nistas da empresa subiu de 15%
para 18%.

2.Medida Provisória reduz
os benefícios no paga-
mento do PIS/Cofins pe-

la indústria química, o que pode
render R$ 800 milhões.

3.Em 2016, estará suspen-
sa a permissão de as em-
presas excluírem do lu-

cro líquido, da determinação do
lucro real e da base de cálculo
da CSLL, os porcentuais gastos
com pesquisa tecnológica e de-
senvolvimento de inovação.
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A ministra da Agricultura, Kátia
Abreu, se reuniu ontem com o
presidente do Banco Central,
Alexandre Tombini, para discu-
tir a possibilidade de emissão
do Certificado de Recebíveis do
Agronegócio (CRA) indexado
ao dólar. A medida, que tem ob-
jetivo de oferecer uma opção a
mais de financiamento para o
agronegócio, pode atrair até
US$ 20 bilhões para o Brasil, de
acordo com estimativas de inte-
grantes do governo e de parla-
mentares.

Antes desse encontro, mem-
bros da Frente Parlamentar da
Agropecuária (FPA) já haviam
se reunido com o Banco Cen-
tral para apresentar a proposta
e saíram de lá com a promessa
de que um estudo seria feito.
Fontes ouvidas pelo Broadcast,
serviço em tempo real da Agên-
cia Estado, dizem que essa mu-
dança está em estudo no BC e
que a instituição até já fez al-
guns contatos com a Comissão
de Valores Mobiliários (CVM)
para entender as implicações le-
gais dessa indexação.

Recursos. O setor agropecuá-
rio, apesar de ser o único a cres-
cer no País, enfrenta dificulda-
des de obter recursos para finan-
ciamento. Os depósitos à vista e
os recursos da poupança rural,
as principais fontes do crédito
rural com juros controlados, es-
tão em queda.

No primeiro semestre, a dimi-
nuição desse funding tornou es-
cassos os recursos que eram
usados para o pré-custeio, tradi-
cionalmente usados para prepa-
rar uma nova safra. A falta de
recursos também fez o governo
reduzir o volume de crédito a
juros controlados e elevar o
montante com taxas livres.

A questão ainda não está fe-
chada e novos encontros de-
vem ocorrer. Além da ministra,
Tombini recebeu dois represen-
tantes da FPA, o deputado fede-
ral Luis Carlos Heinze (PP-RS)
e a deputada federal Tereza
Cristina (PSB-MS).
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A decisão do governo de tribu-
tar a distribuição direta de divi-
dendos aos cotistas por fundos
de investimento está causando
desconforto no mercado. Na úl-
tima sexta-feira (25), a Associa-
ção de Investidores no Merca-
do de Capitais (Amec) encami-
nhou uma carta ao ministro da
Fazenda, Joaquim Levy, com có-
pia para o secretário da Receita
Federal, Jorge Rachid, critican-
do a medida prevista na instru-
ção normativa 1.585/15, editada
no início do mês para tratar do
pagamento de imposto sobre
rendimentos do mercado finan-
ceiro.

A distribuição de dividendos
aos acionistas é isenta do paga-
mento de Imposto de Renda
(IR). Alguns fundos de investi-
mento passaram a adotar a
prática de depositar diretamen-
te esses dividendos recebidos
na conta dos cotistas, transação
isenta até a criação da nova nor-
ma pela Receita. A previsão ago-
ra é que incida sobre o repasse
do dinheiro dos dividendos pa-
ra os clientes uma alíquota de
15% de IR.

A carta assinada pelo presi-
dente da Amec, Mauro Cunha,
pede a revisão imediata da nor-
ma que determinou a tributa-
ção das distribuições pelos fun-
dos, prática relativamente re-
cente no mercado. A associação
alega que a medida cria condi-
ções desiguais para quem inves-
te diretamente em ações e para
quem o faz por meio dos fundos
de investimento.

Segundo a Amec, a proposta
não constava da minuta da ins-
trução levada pela Receita a con-
sulta pública. A avaliação da en-
tidade é que a norma pode cul-
minar com a extinção desses
fundos, dificultando que o mer-
cado de capitais canalize pou-
pança privada para o setor pro-
dutivo. Procurado, o Ministério
da Fazenda informou que rece-
beu o documento e o encami-
nhou à Receita para análise. Até
o fechamento desta edição, a Re-
ceita Federal não havia se mani-
festado.


